PROCESSOS N.°s 1712/02 e 1775/02

PARECER N.º 468/03




APROVADO EM 09/05/03

CAMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADOS: COLÉGIO RUI BARBOSA - ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E 

       PROFISSIONAL E OUTROS

MUNICÍPIOS: CURITIBA E MARINGÁ

ASSUNTO: Consulta sobre especialização na educação profissional de nível médio.

RELATORES: FLÁVIO VENDELINO SCHERER E TEOFILO BACHA FILHO

I - RELATÓRIO

O Diretor do Colégio Rui Barbosa, de Curitiba, pelo Ofício n.° 293, de 1° de outubro de 2002, e a Diretora do Centro de Educação Profissional CEM, de Maringá, pelo Ofício n.° 78, de 14 de outubro de 2002, encaminham consulta, a este Colegiado, sobre a oferta, organização e implantação de cursos de especialização para alunos com formação em Curso Técnico de nível Médio.

II - NO MÉRITO

A educação profissional foi contemplada com um capítulo inteiro da LDB (Cap. III do Título V), tendo sido regulamentada pelo Decreto Federal n.° 2.208/97, pelo Parecer n.° 16/99 e Resolução n.° 4/99, ambos do CEB/CNE. 

O Decreto Federal n.° 2.208/97 estabelece os objetivos da educação profissional no seu artigo 1°, colocando, como um deles, o de "especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos" (inciso III, art. 1°). 

A Resolução CEB/CNE n.° 4/99 deixa clara a possibilidade de oferta dos cursos de especialização:

Art. 7°. Os perfis profissionais de conclusão de qualificação, de habilitação e de especialização profissional de nível técnico serão estabelecidos pela escola, consideradas as competências indicadas no artigo anterior.

( ...) § 2°. Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.

(grifos nossos).
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No Estado do Paraná, foram editadas normas complementares na Deliberação CEE n.° 2/00, que estabelece os critérios para oferta da educação profissional, mencionando a possibilidade de cursos de especialização:

Art. 14. O estabelecimento de ensino, credenciado para ofertar cursos técnicos, poderá realizar também cursos de especialização em Nível Técnico nas áreas correspondentes aos cursos autorizados.

§ 1°. A carga horária de um curso de especialização em Nível Técnico deverá ser igual ou superior a 25% da carga horária da área à qual o curso se vincula.

§ 2°. Cabe ao estabelecimento definir os pré-requisitos para os cursos de especialização.

(grifos nossos)

Além disso, em resposta à consulta formulada por instituição de ensino, o Conselho Nacional de Educação exarou o Parecer CEB/CNE n.° 14/2002, por meio do qual oferece esclarecimentos adicionais sobre o assunto, deixando claro que:


a) a especialização profissional de nível técnico é vinculada;


b) exige autorização prévia de funcionamento;


c) requer plano de curso próprio;


d) não pode ser ofertada por instituição cuja habilitação à qual a especialização se vincula não esteja autorizada na forma legal, ou seja, não pode ser oferecida desvinculada de um itinerário específico de profissionalização técnica.

No caso do Sistema Estadual de Ensino do Paraná em função do que estabelece o art. 14 da Del. CEE n.º 2/00, as instituições ficam dispensadas da exigências de autorização prévia de funcionamento.

III - VOTO DOS RELATORES

Dá-se, assim, por respondida a consulta formulada. 

É o Parecer.
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CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto dos Relatores.

   Curitiba, 07 de maio de 2003.

DECISÂO DO PLENÀRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em  09  de maio de 2003.
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